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Artigo 68.º
Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumprimento 
de mandato judicial, para efeitos de colocação em sepultura ou em local 
de consumpção aeróbia de cadáver não inumado.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efetuada 
antes da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, 
é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandato 
de autoridade judiciária ou então para efeitos de cremação de cadáver 
ou de ossadas.

3 — A abertura do caixão para efeitos de cremação de cadáver ou 
de ossadas será feita da forma que for determinada pela Câmara Mu-
nicipal.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 69.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à 
Câmara Municipal, através dos seus órgãos, às autoridades de saúde e 
às autoridades de polícia.

Artigo 70.º
Competência

A competência para determinar a instrução do processo de contra-
-ordenação e para aplicar a respetiva coima pertence ao presidente da 
Câmara, podendo este delegar em qualquer dos vereadores.

Artigo 71.º
Contraordenações e coimas

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 249,40 a 
€ 3740,98, a violação das seguintes normas do Decreto -Lei n.º 411/98, 
de 30 de dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas no 
artigo 8.º;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério nos termos definidos 
pelo artigo 34.º;

c) A inumação ou encerramento em caixão de zinco de cadáver antes 
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

d) Inumação, encerramento em caixão de zinco de cadáver sem que 
tenham sido cumpridos os procedimentos previstos nos artigos 11.º e 
12.º do presente regulamento;

e) A abertura de caixão de zinco fora das situações previstas no ar-
tigo 32.º, n.º 1 do presente regulamento;

f) A inumação fora do cemitério público ou de algum dos locais 
previstos no Artigo 9.º, n.º 2 do presente regulamento;

g) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos de crema-
ção de cadáver ou de ossadas, de forma diferente da que for determinada 
pela Câmara Municipal;

h) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de folha de 
espessura inferior a 0,4 mm;

i) A inumação em sepultura comum não identificada fora das situações 
previstas no artigo 17.º do presente regulamento;

j) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo ou de 
zinco nos termos previstos no artigo 34.º, n.º 1 e n.º 3 do presente re-
gulamento;

2 — Constitui contraordenação punível com coima mínima de € 99,76 
e máxima de € 1246,00, a violação das seguintes normas:

a) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes da cremação 
dos mesmos, dentro do cemitério, de forma diferente da que tiver sido 
determinada pela Câmara Municipal;

b) A infração ao disposto no artigo 11.º, n.º 4, alínea e) do presente 
regulamento;

c) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com a espessura 
mínima de 0,4 mm ou de madeira conforme previsto no artigo 34.º, n.º 2 
do presente regulamento.

3 — Constituem ainda contraordenação, punível com coima mínima 
de € 100,00 (cem euros) e máxima de € 1250,00:

a) A não remoção do local dos materiais destinados à realização de 
obras, em violação do disposto no artigo 54.º, n.º 6;

b) A execução de argamassas sobre calçadas, terrenos destinados a 
sepulturas ou caminhos, em violação do disposto no artigo 54.º, n.º 3;

c) A inobservância dos prazos fixados para a construção de jazigo e 
para revestimento de sepulturas.

4 — A negligência e a tentativa de ações de incumprimento do definido 
no presente regulamento são puníveis por lei.

Artigo 72.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, são 
aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou atividades cujo exercício 

dependa de título público ou de autorização ou homologação de auto-
ridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito 
a autorização ou licença de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma 
agência funerária.

Artigo 73.º
Destino do produto das coimas

1 — O produto das coimas é distribuído da forma seguinte:
a) 50 % para o Município de Alcochete;
b) 25 % para a freguesia do Município que tenha na sua posse a 

administração dum cemitério (Samouco);
c) 25 % para a Guarda Nacional Republicana;

2 — É da competência do Município de Alcochete proceder à co-
brança da coima e ao posterior rateio do valor pela forma estabelecida 
no número anterior.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 74.º
Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento serão resol-
vidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 75.º
Normas revogatórias

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o ante-
rior, bem como todas as disposições regulamentares que contrariem o 
presente diploma regulamentar.

Artigo 76.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no quinto dia após a sua publicação 
nos termos legais.
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Aviso n.º 1145/2012

Anulação do Procedimento Concursal aberto pelo Aviso 
n.º 15506/2011, Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, 
de 5 de Agosto — Procedimento Concursal Comum para celebra-
ção de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado com um 
Técnico Superior — Médico Veterinário.
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 

do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e por meu 
despacho de 2 de Novembro de 2011, anulei o Procedimento Concursal 
aberto pelo Aviso n.º 15506/2011, Publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 150, de 5 de Agosto — Procedimento Concursal Comum 
para celebração de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado com 
um Técnico Superior — Médico Veterinário.

22 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Velhinho Amarelinho.
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